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MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA

                                             PROCURADORIA- GERAL DE JUSTIÇA
REVISÃO CRIMINAL Nº 2002.007604-0.

Requerente  :   Manoel Diniz.  
Advogado    :   Antônio Pereira de Almeida Filho e Levy Barbosa de Brito.

Relator        :    Des. Júlio Aurélio Moreira Coutinho.

P A R E C E R

MANOEL DINIZ, qualificado nos presentes autos, em data de 03 de abril de 1996 foi denunciado perante o Juízo da 1ª Vara da Comarca Esperança/PB, acusado da prática de crime homicídio qualificado, previsto no art. 121, § 2º, incisos I e IV, do Código Penal, em face de ter sido acusado da autoria do assassinato da vítima SEVERINO CORDEIRO DE MORAIS, fato este verificado no dia 17 de março daquele ano, por volta das 19h30, nos fundos do prédio onde funciona a Delegacia de Polícia da cidade de Esperança, neste Estado.  

Recebida a denúncia, procedeu-se a instrução criminal, vindo o revisando a ser pronunciado e posteriormente julgado pelo Tribunal Popular veio a ser condenado à pena definitiva de 18 (dezoito) anos de reclusão, reprimenda esta a ser cumprida em regime fechado, no Presídio do “Serrotão”, localizado na cidade e comarca de Capina Grande, de acordo com o que se verifica da sentença cuja cópia se encontra amplexada às fls. 203/205 destes autos.  

Impulsionada Apelação ao Tribunal de Justiça da Paraíba, este, por sua Câmara Criminal, à unanimidade de seus componentes negou provimento ao apelo, consoante se verifica do Acórdão de fls. 247/253.

Transitada em julgado a decisão condenatória (fls. 255) manejou-se a presente Revisão Criminal, com espeque nos arts. 621, I, e 626, ambos do Código de Processo Penal, ao argumento de que a sentença condenatória contrariou a evidência dos autos. 

É o relatório.

Nos termos do inciso I, do art. 621, do Código de Processo Penal, cabível será a Revisão Criminal, quando a sentença condenatória, com trânsito em julgado, for contrária ao texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos. 

No caso em disceptação, não se vislumbra a contrariedade apontada, vez que, a sentença que ora se combate foi prolatada com base em acurado exame dos elementos fáticos e jurídicos constantes dos autos, bem assim foram sopesados todos os substratos probatórios insertos no presente caderno processual, este instruído com o feito original a ele apensado.

Para Heráclito Antônio Mossin,
 citando José Luiz Vicente Franceschini, só se diz contrária ao texto da lei penal a decisão “...que se mostra em oposição; que é ábsona, adversa, antagônica, colidente, desconforme, divergente, incompatível com aquilo que a lei, na hipótese, estabelece como pedra de toque para a rescindibilidade da coisa julgada penal, ou seja, Texto Expresso da Lei”.

Nessa linha de raciocínio, a Revisão Criminal pleiteada com escólio no inciso I, do dispositivo legal sub examine encontraria agasalho se a decisão que deu suporte ao decreto condenatória afrontasse o conteúdo, o preceito ou o espírito da lei, o que, no caso em testilha inocorreu.   

Para ser cassada uma decisão, via Ação Revisional, como sendo contrária à evidência dos autos, é necessário que não tenha ela se escudado em nenhum elemento de convicção. Neste sentido, há remansosa jurisprudência, dentre elas temos como exemplo os julgados que adiante anotamos:

“O conceito de ‘contrariedade à evidência dos autos’ inscrito no inc. I do art. 621 há de ser tomada rigorosamente no sentido de que deve ser demonstrada não ter a sentença se baseado em prova alguma.. Revisão criminal indeferida, rejeitadas as preliminares de nulidade”(TAPR – RT 664/317).   

“Só há decisão contrária à evidência dos autos quando não se apoia ela em nenhuma prova existente no processo, não bastando, pois, para o deferimento da revisão criminal, que os julgadores desta considerem que o conjunto probatório não é convincente para a condenação” (TACRIM-SP – RT 728/543).  

Ao contrário do que pensa o revidendo, os elementos probatórios que serviram de base à sua condenação estão em perfeita simetria com os ditames legais e as provas conduzidas ao bojo processual. 

Para o Excelso Pretório, “só há decisão contrária à evidência dos autos quando não se apoia em nenhuma prova existente no processo, não bastando, pois, para o deferimento da revisão criminal, que os julgadores desta considerem que o conjunto probatório não é convincente para a condenação” (RE 113.269/8, RTJ 123/325, rel. Min. Moreira Alves). 




Por outro lado, não se deve ter evidência como sinônimo de prova, mas, como transparência, visibilidade e clarividência. A decisão final condenatória somente se considera como contrária à evidência dos autos quando, a toda luz, é vista com olhos de enxergar e entender que se distanciou por completo, dos elementos probatórios trazidos a apreciação do julgador. 

Ante o exposto, e por tudo o mais que dos autos consta, impossível se atender a pretensão do requerente, nos moldes desejados. 

Sendo assim, a melhor solução é que se julgue IMPROCEDENTE a presente REVISÃO CRIMINAL.
João Pessoa, 27 de agosto de 2002.

José Roseno Neto
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